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STJ discute conver SA£0 ex officio de flagrante em preventiva

A 32 Secdo do Superior Tribunal de Justica comegou a definir, nesta quarta-feira (9/12), se as inovagdes
dalLei 13.694/2019 (pacote "anticrime") tornam absolutamente inviavel que o juiz, de oficio,
converta em preventiva a priséo em flagrante .

JosA© Alberto SCO/STJ

acusatorio, disse ministro Sebastido
José Alberto SCO/STJ

Como mostrou a ConJur, o tema gera divergéncia entre a 5% e a 62 Turmas, que julgam matéria penal no
STJ, e é controvertida nos tribunais, embora ja haja deciséo colegiada da 22 Turma do Supremo Tribunal

Federal, além de monocréticas, todas no sentido de proibir que a conversdo ocorra sem manifestacéo do
Ministério Publico ou da autoridade policial.

O julgamento da 32 Secéo foi interrompido por pedido de vista do ministro Joel I1an Paciornik apos
discussdo ndo sO sobre ainterpretacdo da norma, mas as consequéncias praticas desse precedente no
sistema penal brasileiro.

A problematica reside na nova redacdo dada ao artigo 311 do Cédigo de Processo Penal, pelo "pacote
anticrime”. A normaagoradiz que, em qualquer fase dainvestigacéo ou do processo, cabera a prisao
preventiva decretada pelo juiz, areguerimento do Ministério Publico ou por representacdo da autoridade
policial.

Segundo o voto do relator, ministro Sebastido Reis Jinior, mesmo que o inciso |1 do artigo 310 do CPP,
gue trata da audiéncia de custodia, permita converter a prisdo em flagrante em preventiva se presentes os
requisitos do artigo 312 e se outras cautel ares se revelarem insuficientes, € preciso que hajaalguma
representacdo. Tais dispositivos devem ser interpretados em conjunto com os demais que cuidam da
prisdo preventiva.

JosA© Alberto
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"Né&o seriamelhor exigir maior esforgo argumentativo e melhor técnica decisoria do

magistrado?', indagou ministro Schietti
José Alberto

Assim, a ndo ocorréncia da audiéncia de custédia por qualquer razéo ou eventual ausénciado
representante do Ministério Publico ndo autoriza que o juiz converta a prisdo sem que hgja o pedido —
pedido este que, inclusive, pode ser formulado independentemente da audiéncia.

"A prisdo preventiva ndo é consequéncia natural da prisdo em flagrante”, destacou o ministro Sebasti&o.
"O fato é que as novas disposicoes legais trazidas pelaL el 13.964 impdem ao Ministério Pdblico e a
autoridade policial a obrigacéo de se estruturarem de modo a atender os novos deveres impostos”,
complementou.

Quediferencafara?

Para a divergéncia, seria possivel em casos urgentes e excepcionais, se valendo do poder cautelar que é
inerente a atividade jurisdicional — aindamais na criminal — decretar a prisdo paratutelar interesses
gue estivessem em risco de perecimento. Seria o caso, por exemplo, de um juiz que avaliaa prisdo em
flagrante de alguém a guem se imputa crime extremamente violento.

Neste caso, pelainterpretacdo do relator, se 0 membro do MP néo estiver na audiéncia de custodia ou
houver omisséo da autoridade policial, ndo restara ao juiz outra alternativa a ndo ser devolvé-1o as ruas.

Para 0 ministro Rogério Schietti, a praxe forense vai levar a acomodac&o do magistrado, que,
percebendo a omisséo do pedido da conversdo, solicitar manifestagdo do MP ou da autoridade policial.
Vedase ainiciativado juiz. Mas ndo ainiciativade pedir ainiciativa. Bastara ao delegado solicitar a
conversao.

Rafael Luz/STJ
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N&o devemos transformar o STJ num laboratorio académico que aprecie 0 que ocorre no dia-

a-dia, disse ministro Saldanha
Rafagl Luz/STJ

"Se a doutrina ndo gquestiona a possibilidade de quem n&o é parte no processo, como a autoridade
policial, determinar aumadecisdo judicial com 3 ou 4 palavras manifestando sua vontade de ver o preso
ser mantido preso, fara diferenca?’, indagou, ao abrir a divergéncia.

"Isso transformara algo de ilegal em legal ? Seré essa simples manifestacdo de vontade suficiente para,
num passe de magica, autorizar o juiz a decretar a prisdo preventiva do autuado? N&o seria melhor exigir
maior esforgo argumentativo e melhor técnica decisoria do magistrado paralegitimar a supresséo da
liberdade do investigado?', acrescentou o ministro Schietti.

O ministro Antonio Saldanha Palheiro também divergiu. Paraele, atese € correta. Mas, natrincheira dos
juizos criminais pelo Brasil, se tornard uma temeridade. Ele considera pouco crivel que um magistrado
va simplesmente chancelar a soltura de um criminoso perigoso diante da auséncia de manifestagdo do
MP ou da autoridade policial.

"N&o devemos transformar o STJ num laboratério académico que nao va apreciar o que acontece no dia-
a-dia. Temos uma responsabilidade socia", apontou.

Gustavo Lima

N&o cabe ao juiz ficar suprindo as falhas e auséncias do Ministério Publico, disse ministro

Page 3
2024 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 09/12/2020



| CONSULTOR JURADICO
& WwWw.conjur.com.br

Jodo Otavio de Noronha
Gustavo Lima

Refor co do sistema acusatoério
Essa argumentacéo foi descartada pelos ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Jodo
Otavio de Noronha, que votaram antes do pedido de vista.

Para eles, apesar das inconsisténcias do Cédigo de Processo Penal, que data de 1941 e foi
descuidadamente remendado ao longo dos anos, as alteractes do " pacote anticrime” tém exatamente o
intuito de forcar que o conjunto de atores do processo penal assuma sua bem delineada competéncia.

"E melhor que o juiz precise que alguém diga o que fazer do que ele se sentir o dono do processo e N0
precisar nunca de ninguém dizer nada. Aquilo cria uma mentalidade e umaforma de agir na conducéo
do processo que ndo € o que o legislador desgja. O legislador quer que o juiz sejainerte, que sgja
provocado e no final decida sobre as provas’, disse 0 ministro Ribeiro Dantas.

Para o ministro Noronha, ndo é preciso se preocupar se 0 membro do Ministério Publico vai ou ndo
chegar a audiéncia. Ele tem que chegar. E se por algum motivo houver imprevistos, tem que ter
aternativas e estrutura para cumprir afuncéo. A mudanca do "pacote anticrime”, nesse sentido, trouxe
uma forte mudanca filosofica e ideol 6gica no processo pendl.

"N&o cabe ao juiz ficar suprindo as falhas e auséncias do Ministério Publico”, opinou. "Nés néo
podemos substituir ainércia eventual do Ministério Plblico e da policia. O papel deles estd muito bem
desenhado na Constituicdo, nalei organica, no CPP e naordem juridica brasileira. A lei anticrime néo
alterou o CPP para que as coisas continuassem como estavam’, complementou.

RHC 131.263
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